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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSEPE Nº 88, DE 22 DE OUTUBRO DE 2012.
Dispõe sobre a regulamentação da concessão de título de Notório Saber no âmbito da UFMT.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a necessidade de normatização do disposto no artigo 66, parágrafo único, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que versa sobre o suprimento de título acadêmico, via Notório Saber;

CONSIDERANDO os paradigmas que, dessa mesma Lei, busca reconhecer e validar a experiência adquirida fora dos meios acadêmicos;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Educação atribui às Instituições de Ensino Superior a responsabilidade de normatizar o assunto frente à autonomia universitária;

CONSIDERANDO a sua autonomia frente aos diplomas legais vigentes;

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.055404/10-3, 156/10 – CONSEPE;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 22 de outubro de 2012,
RESOLVE:

Artigo 1º - Instituir no âmbito da Universidade Federal de Mato Grosso a concessão do título de Notório Saber.

Artigo 2º - Aprovar o Regulamento de concessão de título de Notório Saber, anexo desta Resolução.

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 22 de outubro de 2012.

Francisco José Dutra Souto

Presidente em Exercício do CONSEPE 

 ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO CONSEPE N.º 88/2012

REGULAMENTO DE CONCESSÃO DO TÍTULO DE NOTÓRIO SABER

I. DA CARACTERIZAÇÃO

Artigo 1º – O Notório Saber é um instrumento que reconhece, valoriza e formaliza os conhecimentos adquiridos e desenvolvidos ao longo da experiência/vivência profissional e a capacidade resultante dessa experiência, de forma a suprimir o descompasso que existe entre o formal e o substancial.

§ 1º – Considera-se de Notório Saber o profissional com alta qualificação no campo do conhecimento, cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, permita inferir que possui um nível excepcional de conhecimento.

§ 2º – Entende-se como alta qualificação no campo do conhecimento no decorrer da experiência profissional o alcance concomitante dos requisitos:

I. qualidade da produção técnica, científica, cultural ou artística;

II. regularidade na produção;

III. o reconhecimento público;

IV. o desenvolvimento técnico e avanços alcançados.

§ 3º – O título de Notório Saber será expedido em caráter excepcional no âmbito da UFMT.
Artigo 2º – O Notório Saber poderá ser concedido, nos termos desta Resolução, desde que:

I. o histórico apresentado, devidamente comprovado, assegure a relevância do saber adquirido/desenvolvido no cenário regional, nacional ou internacional.

II. seja atestada a capacidade transformadora da experiência vivenciada no transcurso do tempo, fundamentada numa ordem epistemológica e ética.

III. o conhecimento apresentado demonstre, de forma evolutiva, a competência do postulante para desenvolver o novo e avançar no campo pertinente.

Artigo 3º – No âmbito da UFMT a concessão do título de Notório Saber será conferida pela Reitoria.

Artigo 4º – A UFMT somente reconhecerá o Notório Saber em áreas em que possui curso de pós-graduação stricto sensu, em nível de doutorado.

II. DA ELEGIBILIDADE

Artigo 5º – A Universidade Federal de Mato Grosso analisará o Notório Saber de postulantes, mediante os procedimentos constantes neste Regulamento.

Parágrafo Único – A adoção dos procedimentos para análise e expedição do titulo de Notório Saber ocorrerá por pedido do postulante, acompanhado de cartas de indicação circunstanciadas de dois profissionais portadores do título de Doutor e/ou equivalente na área pretendida.

III. DO INSTRUMENTO

Artigo 6º – A demonstração de que o postulante possui Notório Saber será efetuada por meio da defesa oral e apreciação do mérito de seu Memorial Descritivo, o qual, de forma discursiva e circunstanciada, deverá conter:

I. a documentação comprobatória, a descrição com análise, em perspectiva histórica, da produção técnica, científica, literária, social ou artística e de iniciativas do postulante na sua área de atuação;

II. a descrição com análise de outras atividades relacionadas à área de atuação do postulante; 

III. as perspectivas atuais de trabalho e as possíveis contribuições dele resultantes.

Parágrafo Único – Entende-se por Memorial Descritivo a descrição das atividades executadas pelo postulante, acrescido da identificação da natureza destas, local, data, atributos próprios da atividade, comprovantes e a análise de discussões que demonstrem o mérito das referidas atividades.

Artigo 7º – A apresentação oral e defesa do Memorial Descritivo serão públicas e efetuadas perante Comissão Examinadora instituída pelo colegiado de curso de pós-graduação pertinente.

IV. DOS NÍVEIS DE RECONHECIMENTO

Artigo 8º – O reconhecimento de Notório Saber corresponderá ao suprimento de título equivalente ao de doutor.

V. DA COMPROVAÇÃO

Artigo 9º – Terá comprovado e reconhecido o seu Notório Saber o postulante que obtiver parecer favorável da Comissão Examinadora, pautado no caput dos artigos 1º e 2º, deste Regulamento, aprovado pelo colegiado de curso de pós-graduação e homologado pela respectiva Congregação do Instituto ou Faculdade e pelo Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão, desta IES.

VI. DAS COMISSÕES EXAMINADORAS

Artigo 10 – As Comissões Examinadoras serão compostas por sete membros dos quais cinco titulares e dois suplentes, todos portadores do título de doutor,  na área de conhecimento e/ou afim e que sejam partícipes de programa de qualificação em nível de doutorado, com a seguinte distribuição:

a. Membros titulares: dois membros externos e três internos a esta IES;

b. Membros suplentes: um membro externo e um membro interno a esta IES.

§ 1º – Entende-se por áreas afins aquelas áreas recomendadas pela CAPES e CNPq.
§ 2º – A presidência da Comissão Examinadora caberá a um membro do programa de pós-graduação do curso de doutorado, em áreas comuns ou correlatas à área em apreciação.

Artigo 11 – Constitui razão de impedimento dos membros da Comissão Examinadora a amizade íntima ou inimizade capital, assim como, o parentesco por afinidade ou consanguinidade até terceiro grau com qualquer candidato. 
Parágrafo Único – Os membros da Comissão Examinadora deverão declarar-se impedidos, se considerarem que se enquadram no exposto no caput deste artigo, conforme prevê a Lei 8.112/90.

VII. DAS COMPETÊNCIAS

Artigo 12 – Compete a Pró-Reitoria de Ensino de Pós-graduação:

 I. efetuar a análise de suficiência documental dos processos de postulação ao Notório Saber.

II. tornar pública a solicitação do postulante após análise de suficiência documental positiva.

III. cientificar o postulante quando do deferimento ou indeferimento in limine da solicitação.

IV. em caso de deferimento, encaminhar o processo à direção da unidade acadêmica para ciência e posterior encaminhamento ao programa de pós-graduação da área pertinente, para constituição da comissão examinadora.

V. implantar sistemática processual de confecção e registro e manter sua consequente alimentação.

VI. prover os meios necessários para a apreciação da demanda em consonância com o caput do Art. 3º. e Art. 10. 

VII. emitir portaria nomeando os membros da Comissão Examinadora, indicados pelo colegiado de curso dos programas de pós-graduação.

VIII. dar ciência ao postulante do conteúdo do parecer final da Comissão Examinadora.

Artigo 13 – Compete a direção das unidades acadêmicas afetas ao processo de concessão do título de Notório Saber, tomar ciência do processo, dar ciência a congregação e encaminhá-lo ao colegiado de curso de pós-graduação da área pertinente a solicitação.

Artigo 14 – Compete à congregação das unidades acadêmicas homologarem a decisão do colegiado de curso de pós-graduação quanto à concessão ou não do título, remetendo-o ao CONSEPE.

Artigo 15 – Compete ao colegiado de curso de pós-graduação:

I. efetuar análise de admissibilidade do postulado frente às características do quadro docente da pós-graduação em nível de doutorado;

II. indicar os membros da Comissão Examinadora, conforme artigo 10º e seus incisos contidos neste Regulamento;

III. homologar a decisão da Comissão Examinadora quanto à concessão ou não do título;

IV. apreciar recurso interposto pelo postulante em conformidade com o Art. 27 e seus parágrafos, deste Regulamento.

Artigo 16 – Compete a Comissão Examinadora:

I. planejar as atividades referentes ao rito analítico do Notório Saber, estabelecendo cronograma, inclusive com a data da apresentação oral e defesa do Memorial Descritivo e do parecer final;

II. arguir o postulante, em banca de defesa pública, com base no Memorial Descritivo e seus respectivos comprovantes;

III. efetuar a análise de mérito e de reconhecimento das atividades desenvolvidas pelo postulante para o desenvolvimento do saber frente ao disposto nos artigos 1º e 2º, e seus incisos, deste Regulamento;

IV. emitir parecer final circunstanciado sobre a alta qualificação do postulante.

Parágrafo Único – Será dado conhecimento ao postulante do cronograma de que trata o inciso I, deste artigo.

Artigo 17 – Compete ao coordenador do programa de pós-graduação:

I. a disponibilização dos meios necessários para o adequado desenvolvimento dos trabalhos da Comissão Examinadora, incluindo a infraestrutura para a apresentação oral e defesa pública de memorial;

II. cientificar o postulante quanto à data da defesa do Memorial Descritivo e da expedição do parecer final;

III. divulgar o cronograma das atividades planejadas pela comissão examinadora, contendo data, horário e local da apresentação oral e defesa do Memorial Descritivo.

Artigo 18 – Compete ao Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão desta IES a homologação final do processo de concessão de título de Notório Saber.

VIII. DOS PROCEDIMENTOS

Artigo 19 – O postulante ao título de Notório Saber, per si ou por seu procurador legalmente constituído, deve encaminhar solicitação formal à Pró-Reitoria de Ensino de Pós-Graduação, via processo, mediante protocolo, instruído com os seguintes documentos:

I. requerimento;

II. curriculum vitae gerado pela plataforma Lattes do CNPq;

III. Memorial Descritivo de sua vida profissional, com documentos comprobatórios, observados os incisos do caput do artigo 6º, deste Regulamento, com páginas devidamente numeradas e rubricadas pelo postulante, em número de cinco exemplares impressos e um em meio eletrônico;

IV. cópia autenticada do diploma e histórico escolar de graduação e/ou de qualificação, ou no maior nível que possuir, caso possua;

V. duas cartas de indicação circunstanciadas, conforme parágrafo único do artigo 5º, com os respectivos currículos dos indicantes.

Parágrafo Único – O candidato, ao instruir o processo, deverá declarar a área do conhecimento em que pretende ter reconhecido seu Notório Saber.

Artigo 20 – O processo de comprovação de Notório Saber será instaurado pela Pró-Reitoria pertinente, mediante análise de suficiência documental, conforme caput do artigo 19, incisos I a V e parágrafo único, seguido pela sua remessa ao diretor da unidade acadêmica, para continuidade de procedimentos.

§ 1º – Será dada divulgação das solicitações homologadas pela Pró-Reitoria de Ensino de Pós-Graduação por meio da publicação da mesma em quadro de avisos da respectiva Pró-Reitoria e/ou outros meios de divulgação que a Instituição rotineiramente utiliza.

§ 2º – Os processos que não forem instruídos de acordo com o que estabelece os artigos 1º, 2º, 6º e 19, deste Regulamento, serão indeferidos in limine pela Pró-Reitoria de Ensino de Pós-Graduação, após análise de suficiência documental, sendo dada ciência ao interessado.

Artigo 21 – A direção da unidade acadêmica tomará ciência da postulação e encaminhará o processo para o colegiado do curso de pós-graduação para continuidade de providências, dando ciência da abertura do processo à sua congregação.

Artigo 22 – O colegiado do curso de pós-graduação deverá efetuar a análise de admissibilidade e indicar os membros da Comissão Examinadora.

§ 1º – A análise de admissibilidade, a que se refere o caput deste artigo, trata da pertinência das especialidades e respectiva competência técnico-científica do quadro docente afeto ao curso de capacitação em nível de doutorado, frente à área de conhecimento pretendida, em observância ao parágrafo único, do artigo 19, deste Regulamento.

§ 2º – No caso da inadmissibilidade, prevista no caput do parágrafo 1º, deste artigo, o processo será arquivado, com a ciência do postulante, não cabendo recurso em qualquer instância desta IES.

§ 3º – A indicação e constituição da Comissão Examinadora deverão ser efetuadas em consonância com o artigo 10 e parágrafos 1º e 2º e com o artigo 12, inciso VII.

§ 4º – Os documentos referentes à análise de admissibilidade e a constituição da Comissão Examinadora deverão ser anexados ao processo de reconhecimento do Notório Saber.

Artigo 23 – A Comissão Examinadora elaborará Plano de Trabalho no qual deverão constar as seguintes informações:

a. procedimentos para análise do Memorial Descritivo pautados no artigo 1º e seus parágrafos e incisos e no artigo 2º e incisos deste Regulamento;

b. materiais, equipamentos e instalações físicas necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

c. cronograma de desenvolvimento das atividades em observância ao inciso I, do artigo 16, deste Regulamento.

§ 1º – Para a elaboração do Plano de Trabalho a Comissão Examinadora terá prazo de cinco dias úteis, a partir da data do recebimento do processo, prazo este que poderá ser prorrogado por mais cinco dias úteis, mediante solicitação formal e justificativa ao Colegiado do Curso de Pós-graduação.

§ 2º – O prazo para a arguição do Memorial Descritivo não poderá exceder a trinta dias úteis, contados a partir da elaboração do Plano de Trabalho de que trata o caput deste artigo, assim como a expedição do parecer final, no corpo dos autos, não poderá exceder a quinze dias úteis a contar da data da defesa do memorial.

§ 3º – O coordenador do programa de pós-graduação da unidade acadêmica em que ocorrer o processo, será o responsável pela disponibilização dos materiais, equipamentos e instalações físicas, constantes na alínea b, do caput deste artigo.

§ 4º – O Plano de Trabalho é parte constituinte do processo de reconhecimento do Notório Saber.

Artigo 24 – Para o adequado andamento processual e observância do princípio constitucional da transparência, o coordenador do programa de pós-graduação deverá efetuar os seguintes procedimentos:
I. cientificar, formalmente, o postulante quanto a data de defesa do Memorial Descritivo e da expedição do parecer final, este último, em observância ao disposto no caput do artigo 17 e inciso II, deste Regulamento;

II. divulgar o cronograma das atividades planejadas pela Comissão Examinadora, contendo data, horário e local da apresentação oral e de defesa do Memorial Descritivo, no quadro de avisos afins ou outros meios de divulgação, em observância ao artigo 17, em seu inciso III, deste Regulamento.

Parágrafo Único – O referido cronograma deverá explicitar as seguintes informações:

a. nome do postulante;

b. área do conhecimento;

c. data, horário e local da apresentação oral e de defesa;

d. composição da Comissão Examinadora.

Artigo 25 – O postulante deverá comparecer na data, horário e local, conforme o estabelecido e publicado no cronograma de atividades, para a realização da apresentação oral e defesa do seu Memorial Descritivo.

§ 1º – O não comparecimento para a realização da apresentação oral e defesa do Memorial Descritivo no local, dia e horário marcado, por motivos outros que não aqueles previstos em lei, implicará em reprovação no exame e perda do direito de realização de um novo exame, por um período de cinco anos, não cabendo recurso em qualquer instância.

§ 2º – Para os casos de não comparecimento previstos em lei, o postulante deverá apresentar ao Colegiado do curso de Pós-graduação a comprovação do motivo alegado, no prazo máximo de dois dias úteis.

Artigo 26 – A apresentação oral e defesa do Memorial Descritivo serão realizadas em sessão pública, constando de arguição pela Comissão Examinadora.

§ 1º – Mesmo sob o regime de defesa pública, somente os membros da Comissão Examinadora poderão se manifestar. 

§ 2º – A sessão de defesa será lavrada em ata, a qual, após assinada por todos os membros da Comissão Examinadora será parte componente dos autos.

Artigo 27 – Com base na apresentação oral e no conteúdo do Memorial Descritivo, comprovantes, defesa e prazo estabelecido no parágrafo 2º do artigo 23 deste Regulamento, a Comissão Examinadora elaborará parecer final circunstanciado sobre a qualificação do postulante frente à área pretendida, anexando-o ao processo e remetendo-o para a homologação pelo colegiado de curso de pós-graduação e pela congregação da unidade acadêmica.

§ 1º – O parecer final da Comissão Examinadora somente será considerado homologado após apreciação em sessão plena dos colegiados citados no caput do artigo 27, deste Regulamento. 

§ 2º – As atas das reuniões dos colegiados, nas quais o parecer final da Comissão Examinadora for apreciado e votado, integrarão os autos.
§ 3º – No caso da aprovação do parecer final pelas instâncias colegiadas supra, o processo será encaminhado ao CONSEPE, para homologação final.

§ 4º – O postulante, independentemente do resultado obtido no processo de avaliação, deverá dar ciência no processo para atestar que foi devidamente informado sobre avaliação conduzida pela Comissão Examinadora e posicionamento dos colegiados.

IX. DOS RECURSOS

Artigo 28 – Da decisão final do mérito emitido pela Comissão Examinadora caberá revisão junto à mesma, mediante solicitação formal ao colegiado de curso de pós-graduação. 

Parágrafo Único – A solicitação de revisão deverá ser efetuada no prazo máximo de dois dias úteis, a contar da data de divulgação do parecer final da Comissão Examinadora, conforme cronograma constante no Plano de Trabalho.

Artigo 29 - Caberá recurso junto ao CONSEPE, somente em caso de manifesta irregularidade, por inobservância de disposições legais ou regimentais, no prazo máximo de 10 dias úteis, a partir da divulgação do parecer final da Comissão Examinadora.

X. DO DIPLOMA

Artigo 30 – O título de reconhecimento do Notório Saber será expedido pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação, assinado pelo Reitor, pelo Pró-Reitor de Pós-Graduação e pelo interessado.

Parágrafo Único – Os demais procedimentos, para titulação e confecção do diploma, seguirão o estabelecido pelas normas da pós-graduação stricto sensu.

XI. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 31 – Os casos omissos serão resolvidos pelo CONSEPE.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 22 de outubro de 2012.
Francisco José Dutra Souto

Presidente em exercício do Consepe 
